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Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PASSO FUNDO (RS).

TRIBUTAÇAO -REFLEXA - IRPF - Afastada a
tributação constante do processo prin-
cipal - IRPJ -, por uma relação de cau
sa e efeito, é de ser rejeitada a exi.=
gência decorrente.

Vistos-, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso 41terposto por 'MARCONDES & WENTZ LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contr jA3uintes, por maioria de votos, dar provimento ao recurso

nos terrtps do relatõrio e voto que passam a integrar o presente julga

do. 'Vencidos' os Consenleiros CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e URGEL PEREIRA

LOPES.

&Ala das' Sessaes (DF)., em 16 de outubro de 1989
/

URGEL `PRREI n À - *ESANK, -	 PRESIDENTEIP,,,:-.= ----/ --4, Á •

CRT.i e n'-' VE$ "F(rom	 -	 RELATOR

,
vpgwA gm 	 AnNMN:lso FERREI ., DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL
SESS43 W3 2 1 JUNI9 00,
PO„Xt40,PArm,a nda, do presente fyulgamento, os seguintes Conselheiros:

ÇARWa AMERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA., CRISTNÃO
,1

ANCWIRTA DR PAIVA, RAUL PrMENTEL E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.



11;:.Ç '11

P'g

'°1 1.•: i 41/4
4g, •''"?Z"›.,.

- gr*

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 11.030-000.836/88-14

RECURSO N9:	 54•499

ACORDA° N9:	 101-79.246

RECORRENTE:	 EDUARDO OTTO WENTZ

WEL`ATORIO.

Foi o Recorrente autuada,' em tributação reflexa -

rRDF - aSsim descrita a imputação;

"Em consequência desta Verificação Fiscal, es
tendemos e desenvolvemos junto a empresa Marcondes
& Wentz Ltda., estabelecida a Rua Independência ,	 (
503„ nesta Cidade, inscrita no CGCMF sob 	 número
87,61,5,304/0QU-57, na qual o Sr. Eduardo Otto
Wentz sfcio quotista e gerente, a Ao Fiscal,on
de constatamos a existência de infraçoes â
ÇR0 de rMpoato de Renda da Pessoa Jurídica de cori
formidade com o Auto de Infração lavrado na oportil
nidade.

Foram apuradas omiss8es de receitas com in-
fringência noa artigos 157 parãgrafo 19, 167, 179,
181 e 399 inciso xv do R1R80 (Decreto no ... 	
85.45018d), e perda da isenção pela não observân-
cia,do artigo 125 (pessoa jurídica de reduzida re-
ceita bruta) do 21R/80, aprovado pelo Decreto n9
8545078G e das regras que disciplinam a microempre
sa f aprovada pela Lei n9 7.256,/84 (Estatuto da Mi-
croempresa), relativo aos exercícios de 1984	 a
1988, período-base de 1983 a 1987, cujos valores
deverão ser incluidos na Cédula "C" e na Cédula I
"F" e adicionados a Renda Líquida Declarada 	 nas
Meciaraç8es de Rendimentos".

A fls, 15 encontra-se a impugnação do R-corrente
nega,ndo a, ilnaÇÃo , reportando-ge 'âa suas razSes de defesa constante
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da impugnação apresentada no processo prInóipal IRPJ, n9 	
11030.000.840/88,-33.

O n$CO em sua informação de fls. 12, reporta-se ao

dito processo principal, concluindo que se mentida a tributação ne

le, igual sorte devera ser a exigência constante deste.

A fls. 23 se -vê c5pia da decisão proferida no proces-
so prircipal ~tendo parcialmente a tributação, enquanto que 	 a

3,s, 31 a decisão recorrida assim se justifica para julgar proce-
dente o lançamentos

"Considerando que a presente Aça8 Fiscal é decorrente
daquela formalizada no processo matriz;

Considerando que, por consequência, deve ser alterada ,
também, neste processo a base de calculo do imposto na
mesma proporção que foi reduzida no processo matriz,uma
vez que o processo decorrente segue a mesma sorte do
principal".

A n.s, 35 se acha o recurso voluntario inconformado I
com g deciaão. recorrida, negando qualquer infração, conforme de-
monstrado no recurso apresentado no processo principal, o qual jul

gado no sentido de provimento do apelo, implicaria igual sorte a
este decorrente.

•
o relatgrio.

VOTO

Conselheiro CUSO AZUE$ FRITO$A, nelator:

O recurso g tempestivo.

No processoi-matziz	 IRPJ - de n9 11030 -000.840/8'8 -§3
esta canara, en ~gRo de hoje, Acardão n9 10,1,,75t,232, , por maioria
4f4StCra a tributação; assim redigida 4 ementas

"De~tok bancipdxs, A tributação com base exclusiva-
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mente em dep6sitos bancãrios, caso dos autos, não
legítima a tributação, inclusive em consonância
com a Súmula 182 do TFR".

Afastada a tributação constante do lançamento

IRPJ, igual sorte deve ter a decorrente, por uma relação	 de

causa e efeito.

ASsim, dou provimento ao recurso.

É , o meu vo
/

.0/.2
uns°.	 ÇTOSA - RELATOR.


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


